
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.469 - PB (2019/0165310-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANNÍBAL PEIXOTO NETO 
AGRAVANTE : PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO 
ADVOGADOS : PAULO AMÉRICO MAIA PEIXOTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PB010539 
   ANNÍBAL PEIXOTO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB010715 
   FELIPE GOMES DE MEDEIROS  - PB020227 
   PAULA MOTA GOMES  - PB022202 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE GURINHÉM 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SUPERAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF. VERBAS PARA EDUCAÇÃO. 
JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 
4º, DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
1ª SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte estabeleceu no julgamento do REsp 1.703.697/PE, 
DJe 26/02/2019, que os recursos do FUNDEF/FUNDEB encontram-se 
constitucional e legalmente vinculados a uma destinação específica, sendo vedada a 
sua utilização em despesa diversa da manutenção e desenvolvimento da educação 
básica, sendo inaplicável a regra do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994 na hipótese.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANNÍBAL PEIXOTO NETO 
AGRAVANTE : PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO 
ADVOGADOS : PAULO AMÉRICO MAIA PEIXOTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PB010539 
   ANNÍBAL PEIXOTO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB010715 
   FELIPE GOMES DE MEDEIROS  - PB020227 
   PAULA MOTA GOMES  - PB022202 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE GURINHÉM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FUNDEF. VERBAS PARA EDUCAÇÃO. JUNTADA DO 
CONTRATO ESCRITO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 4º, DA LEI 
8.906/1994. RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

Os agravantes alegam que não pode o Relator dar provimento parcial ao Recurso 

Especial de forma monocrática, quando não configurada a hipótese prevista no regimento interno 

ou no CPC, sob pena de extrapolação da competência, tornando-o a decisão uma afronta direta e 

literal ao art. 932, V, do CPC.

Sustentam que não há qualquer óbice legal ao pagamento da verba honorária com os 

próprios recursos do FUNDEF recuperados judicialmente.

Requer a reconsideração da decisão ou a apresentação do recurso ao órgão colegiado.

Em impugnação, a recorrida pede o desprovimento do presente agravo.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SUPERAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF. VERBAS PARA EDUCAÇÃO. 
JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 
4º, DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
1ª SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte estabeleceu no julgamento do REsp 1.703.697/PE, 
DJe 26/02/2019, que os recursos do FUNDEF/FUNDEB encontram-se 
constitucional e legalmente vinculados a uma destinação específica, sendo vedada a 
sua utilização em despesa diversa da manutenção e desenvolvimento da educação 
básica, sendo inaplicável a regra do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994 na hipótese.
2. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Em que pese o esforço argumentativo empreendido nas razões do agravo interno, o 

pleito não prospera.

Inicialmente, não há falar em ofensa ao art. 932, V, do CPC/2015, tendo em vista que 

houve a interposição de agravo interno, permitindo a apreciação do tema impugnado pelo órgão 

colegiado.

Com efeito, o recurso especial da União foi provido em razão do recente julgamento 
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proferido no REsp 1.703.697/PE, em 10/10/2018, submetido à apreciação pela Primeira Seção 

desta Corte, a qual alterou a compreensão firmada de que seria legítima a retenção da verba 

honorária.

No referido julgado, estabeleceu-se que os recursos do FUNDEF/FUNDEB 

encontram-se constitucional e legalmente vinculados a uma destinação específica, sendo vedada 

a sua utilização em despesa diversa da manutenção e desenvolvimento da educação básica, 

sendo inaplicável a regra do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994 na hipótese.

Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. CRÉDITO RELATIVO A 
DIFERENÇAS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – 
FUNDEF. IMPOSSIBILIDADE. AMICUS CURIAE. INTEMPESTIVIDADE. 
INTERVENÇÃO COMO ASSISTENTE. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO OU VIOLAÇÃO DE PRERROGATIVA INERENTE À CARREIRA
DA ADVOCACIA.
[...]
7. Na execução, regra geral, é possível a requisição pelo patrono de reserva da 
quantia equivalente à obrigação estabelecida, entre si e o constituinte, para a 
prestação dos serviços advocatícios. A condição para isso é que o pleito seja 
realizado antes da expedição do precatório ou do mandado de levantamento, 
mediante a juntada do contrato. Orientação do STJ e do STF.
8. Esse entendimento, todavia, não é aplicável quando os valores a que tem direito 
o constituinte se referem a verbas decorrentes de diferenças do FUNDEF que a 
União deixou de repassar aos Municípios a tempo e modo.
9. O fato de determinada obrigação pecuniária não ter sido cumprida 
espontaneamente, mas somente após decisão judicial com trânsito em julgado, 
não descaracteriza a sua natureza nem a da prestação correspondente. Assim, 
uma vez que os valores relacionados ao FUNDEF, hoje FUNDEB, encontram-se 
constitucional e legalmente vinculados ao custeio da educação básica e à 
valorização do seu magistério, é vedada a sua utilização em despesa diversa, tais 
como os honorários advocatícios contratuais.
10. Reconhecida a impossibilidade de aplicação da medida descrita no art. 22, § 
4º, da Lei n. 8.906/1994 nas execuções contra a União em que se persigam 
quantias devidas ao FUNDEF/FUNDEB, deve o advogado credor, apesar de 
reconhecido o seu mérito profissional, buscar o seu crédito por outro meio.
11. Recurso especial a que se dá provimento para negar o direito à retenção dos 
honorários advocatícios contratuais do crédito devido pela União.
(REsp 1.703.697/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2018, DJe 26/02/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0165310-3 REsp 1.819.469 / PB

Números Origem:  0800288-11.2015.4.05.0000  0000765-86.2007.4.05.8200  00007658320074058200  
08002881120154050000  08059309120174050000  8059309120174050000

PAUTA: 21/11/2019 JULGADO: 21/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANNÍBAL PEIXOTO NETO 
RECORRIDO : PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO 
ADVOGADOS : PAULO AMÉRICO MAIA PEIXOTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB010539 

 ANNÍBAL PEIXOTO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB010715 
 FELIPE GOMES DE MEDEIROS  - PB020227 
 PAULA MOTA GOMES  - PB022202 

INTERES.  : MUNICÍPIO DE GURINHÉM 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF -  Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANNÍBAL PEIXOTO NETO 
AGRAVANTE : PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO 
ADVOGADOS : PAULO AMÉRICO MAIA PEIXOTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB010539 

 ANNÍBAL PEIXOTO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB010715 
 FELIPE GOMES DE MEDEIROS  - PB020227 
 PAULA MOTA GOMES  - PB022202 

AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE GURINHÉM 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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